
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 08/2020

 
Regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nº 4.611/2011
e nº 4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs 23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e 40.205/2019 , pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, no que couber, e
pelas demais legislações aplicáveis.

 

OBJETO

 

Aquisição de películas impressas em impressão digital de alta intensidade prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em
refle�vidade e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013) e películas refle�vas
adesivas Tipo I e III (ABNT NBR 14.644:2013) para a confecção de placas de sinalização de trânsito, a serem u�lizadas pelo núcleo de
sinalização Esta�gráfica – NUEST, conforme especificações, condições e quan�ta�vos constantes no Termo de Referência, ANEXO A deste
Edital.

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

DATA:
10/08/2020 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF: 09h00

ENDEREÇO
ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

PROCESSO: 00055-00161526/2018-85

ESTIMATIVA: R$ 929.256,40

TIPO/REGIME: MENOR PREÇO / EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

UASG: 926142

 
ENDEREÇO: Protocolo, SAM Lote A Bloco B Edi�cio Sede Detran-DF, Brasília-DF, CEP 70.620-000.

TELEFONE: (61) 3343-5180

E-MAIL: licitacao@detran.df.gov.br

OBSERVAÇÃO: O Edital ficará disponível no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br. Respostas a pedidos de esclarecimento ou de impugnações, bem como
avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no sí�o, não ensejando, portanto, qualquer responsabilização ao Detran-DF por fatos oriundos da não
realização de consultas por parte dos licitantes ao referido sí�o. Todas as referências de horários neste Edital correspondem ao horário oficial de Brasília-DF.

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do DETRAN pelo endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Em Andamento > Cód. UASG.

 

 

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL – DETRAN/DF, en�dade autárquica de administração superior integrante do Sistema Nacional de
Trânsito, excluída da obrigatoriedade de adoção do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços de que trata a Lei nº 2.340/99, por meio
do Decreto 32.227/2010, por meio de seu Pregoeiro, servidor designado pela Portaria nº  185, de 22 de junho de 2020, publicada no DODF n.° 116 DE 23 de
junho de 2020, torna público, para conhecimento dos interessados que, às 09:00 horas do dia 10/08/2020 (horário de Brasília), realizará sessão pública de
abertura de licitação, modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, para aquisição do objeto constante no Item 1. A licitação será do �po MENOR PREÇO, EM
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, cujos procedimentos serão regidos pela Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto, nº
3.555, de 08 de agosto de 2000 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nº 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais
nºs 23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e 40.205/2019, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, no que couber,e e pelas demais legislações aplicáveis.

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de películas impressas em impressão digital de alta intensidade prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em refle�vidade
e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013) e películas refle�vas adesivas Tipo I e III (ABNT NBR
14.644:2013) para a confecção de placas de sinalização de trânsito, a serem u�lizadas pelo núcleo de sinalização Esta�gráfica – NUEST, conforme
especificações, condições e quan�ta�vos constantes neste Termo de Referência. 

1.2. A licitação será realizada em Lotes e Itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os
itens do lote de seu interesse, ou ofertar lances para os itens avulsos que não fazem parte dos lotes.

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

2.1. A despesa total para a execução do objeto desta licitação é es�mada em  R$ 929.256,40 (novecentos e vinte e nove mil duzentos e cinquenta e seis
reais e quarenta centavos) ,  que será imputada à conta dos recursos provenientes da fonte 237, função 06, Subfunção 181, Programa 6217, Meta 2469,
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Sub�tulo 9520 e Elemento de Despesa 339030.

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

3.1. Até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro dia ú�l anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o
ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, mediante envio de pe�ção exclusivamente para o e-mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela especificação do objeto, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento da impugnação.

3.1.2. Acolhida a pe�ção contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.

3.1.4. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão man�das as condições originalmente previstas neste edital.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro
dia ú�l anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.

3.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a Administração.

3.5. As impugnações e esclarecimentos/ques�onamentos somente serão analisados se apresentados tempes�vamente e acompanhados de iden�ficação
do impugnante/solicitante e, no caso de pessoa jurídica, acompanhados de documentação que comprove a capacidade legal de representar a empresa.

3.6. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos serão divulgadas mediante publicação no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br,
ficando as empresas interessadas em par�cipar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

3.7. As solicitações de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviadas para o e-mail licitacao@detran.df.gov.br em arquivo PDF editável.

3.8. Sempre que necessário, com fins de auxiliar a compreensão do Edital, o pregoeiro publicará avisos no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1. Para par�cipar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” por intermédio do sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de iden�ficação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso
ao sistema eletrônico, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DETRAN-DF promotor da
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão licitante, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser anunciada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio do acesso.

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento par�cular e/ou público de procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove
os necessários poderes para pra�car todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou
assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou objeto licitado social, ou instrumento específico no qual estejam expressos
seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal inves�dura.

4.7. Nenhuma pessoa �sica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

4.8. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão par�cipar do certame para o (s) mesmo (s) item(s).

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

5.1.2. Os itens 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 são de par�cipação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006.

5.2. Não poderão par�cipar desta licitação:

5.2.1. Empresas concordatárias ou que hajam �do sua falência declarada, que se encontrem em processo de dissolução, de difusão, liquidação ou de
incorporação e sob concurso de credores;

5.2.2. Empresas que, por qualquer mo�vo, estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou suspensas pelo
Departamento de Trânsito do Distrito Federal;

5.2.3. Autor do projeto básico ou execu�vo, do termo de referência, pessoa �sica ou jurídica, em atenção ao ar�go 9º, inciso I, da Lei nº 8.666/93;

5.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou en�dade contratante ou responsável pela licitação, em atenção ao ar�go 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93;

5.2.5. Pessoa Jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva
projeto no órgão ou en�dade da administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio
de:

5.2.5.1. Objeto licitado de serviço de terceirização;

5.2.5.2. Objeto licitado per�nente a obras, serviços e à aquisição de bens; e

5.2.5.3. Convênios e os instrumentos equivalentes, em respeito ao ar�go 8º do Decreto nº 32.751/2011.
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5.3. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes
declarações:

5.3.1. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no Edital;

5.3.2. Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição.

5.3.4. Que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

5.3.5. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991.

5.4. A declaração falsa rela�va ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta, ou ao enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte, ou às demais en�dades com tratamento diferenciado, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

                                                                    

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e
para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos seguintes campos:

6.6.1. Valor unitário do item;

6.6.2. A quan�dade de unidades, observada a quan�dade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;

6.6.2.1. Em não havendo quan�dade mínima fixada, deverá ser cotada a quan�dade total prevista para o item.

6.6.3. Marca;

6.6.4.Descrição detalhada do objeto.

6.7. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o fornecedor registrado.

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e a existência de qualquer elemento que possa iden�ficar o licitante importará a sua
desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo
deste Edital, sendo que os licitantes ficam liberados dos compromissos caso não sejam convocados para contratação dentro do prazo de validade das
propostas.

6.11. Será adotado o critério de MENOR PREÇO, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO para julgamento e classificação das propostas,
observados os prazos máximos, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital.

6.12. Nos termos dos arts. 40, 43, IV, 44, §§ 2º e 3º, e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, serão, desclassificadas as propostas que:

6.12.1. Não atenderem às exigências con�das neste ato convocatório;

6.12.2. Apresentarem valor do item superior ao es�mado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham
a ter a sua viabilidade demonstrada por meio de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e
que os coeficientes de produ�vidade são compa�veis com a execução do objeto.

6.13.  O pregoeiro poderá suspender a sessão e solicitará parecer ao Núcleo de Sinalização Está�gráfica - NUEST, referente à proposta apresentada.

6.14. O Pregoeiro informará via chat a nova data e horário para con�nuidade do certame.

6.15. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO

7.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio
do sistema eletrônico.

7.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emi�da pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a con�nuidade do certame.

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou  não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.5. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente
informado do seu recebimento e respec�vo horário de registro e valor.

10.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

9.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

9.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa�camente encerrada a
recepção de lances.

9.5. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços
até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

9.9. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa
de lance fechado atender às exigências de habilitação

9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência
ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

10.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,  vedada a iden�ficação do
licitante.

9.13. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances
con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

9.15. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o
úl�mo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.17. Persis�ndo empate entre dois ou mais licitantes, o critério de desempate será aquele previsto no ar�go 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

9.17.1. Produzidos no País;

9.17.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

9.17.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

9.18. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.19. Neste certame não se aplica o direito de preferência previsto no Decreto Federal nº 7.174/2010, que dispõe sobre o regulamento da contratação de
bens e serviços de informá�ca e automação no âmbito da Administração Pública Federal. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

10.2.. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

10.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA



11.1. Encerrada a etapa de negociação, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema
iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

11.2. Nessas condições, para a cota principal, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades coopera�vas que se encontrarem
na faixa de até 5%  (cinco por cento) acima da  proposta ou lance de  menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

11.4. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade coopera�va que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.5. A proposta de preços deverá conter:

11.5.1. Razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e- mail);

11.5.2. As especificações técnicas claras e detalhadas dos materiais e/ou do serviço de forma a demonstrar que atendem plenamente ao ANEXO A
deste Edital, inclusive marca, quando for o  caso;

11.5.3. Prazo de validade, apresentação não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

11.5.4. Preços atualizados em conformidade com o úl�mo lance ofertado, em moeda corrente nacional, expressos em algarismo e por extenso;

11.5.5. Declaração de que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto
deste Pregão Eletrônico, pleitear a esse �tulo.

11.6. A licitante deverá enviar a Proposta de Preços em conformidade com os ANEXO A (Termo de referência) e ANEXO C do Edital com os valores unitários
e totais e planilhas de custos.

11.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11.8. Será desclassificada a proposta vencedora a que apresentar preço manifestamente inexequível ou com valor superior ao preço máximo fixado (Anexo
B do Edital), tendo por base ainda os valores apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços, constante do Anexo A do Edital (Termo de
Referencia).

11.9. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com  os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

11.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do edital e dos Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades
insanáveis.

11.11. Se a proposta for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.12. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço
melhor.

11.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 

12. HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame
ou  a  futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. SICAF;

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria- Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

12.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.4. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

12.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas , sob pena de inabilitação.

12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

12.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

12.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.7. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de par�cipação no certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a
apresentação dos seguintes documentos: 

12.7.1. Proposta em conformidade com o ANEXO C - do edital.

12.7.2. Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impedi�vo da habilitação (exigida somente se houver fato impedi�vo);

12.7.3. Declaração para fins de atender ao Decreto Distrital n° 39.860, de 30 de maio de 2019 (modelo ANEXO E do EDITAL);

12.7.4. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 (modelo ANEXO E do
EDITAL);

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B


12.7.5. Declaração de que atende aos requisitos previstos na Lei Distrital nº 5.847, de 20 de abril de 2017.

12.7.6. Declaração de que não u�liza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos,
perigosos ou insalubres, bem como não u�liza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93 e Lei nº 9854/99 (modelo ANEXO E do EDITAL);

12.7.7. Declaração para atendimento  à lei federal n° 8.213/91, art. 93 (modelo ANEXO E do EDITAL);

12.7.8. Habilitação Jurídica 

12.8.8.1. Registro comercial, no caso de empresário individual.

12.8.8.2. Apresentar registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social devidamente registrado na Junta Comercial para
comprovação do ramo de a�vidade e do capital social, quando for o caso; e

12.8.8.3.  No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores: a inscrição do ato cons�tu�vo, no de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e o decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quanto a
a�vidade assim o exigir.

12.7.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

12.7.9.1.  Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

12.7.9.2. Apresentar regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

12.7.9.3.  Apresentar prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

12.7.9.4. Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

12.7.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de
a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

12.7.9.6. Apresentar prova de inscrição prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade
em cujo exercício contrata ou concorre;

12.7.9.7. Todas as empresas licitantes (ainda que não sejam cadastradas no Distrito Federal) deverão apresentar a cer�dão Nega�va de
Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da através do site www.fazenda.df.gov.br;

12.7.9.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va (CNDT),
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto –Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que poderá ser
ob�da através do site h�p://www.tst.jus.br/cer�dao;

12.7.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

12.7.9.10. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a microempresa, empresa de pequeno
porte, ou sociedade coopera�va será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez.

12.7.9.11. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação fiscal, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

12.7.10. Qualificação Econômica Financeira

13.8.4.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.7.11. Qualificação técnica em conformidade com o item 9 do ANEXO A do Edital – Termo de Referência.

12.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

12.9. O Pregoeiro poderá consultar sí�os oficiais de órgãos e en�dade emissores de cer�dões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

12.10. A microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade coopera�va enquadrada no ar�go 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

12.11. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade
coopera�va será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar  a  regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez.

12.12. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.13. Será inabilitado o licitante que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

13. AMOSTRA E LAUDO

 

13.1.   As empresas vencedoras terão que apresentar LAUDO TÉCNICO DA PELÍCULA IMPRESSA e das películas autoadesivas conforme cores e do mesmo
�po com no máximo 12 meses  da conclusão dos ensaio, assinada por responsável técnico que comprove a conformidade com a NORMA 14644/2013 NBR
ABNT,quando da convocação do pregoeiro.

13.2.   Os mesmos laudos deverão ser encaminhados em original ou cópia auten�cada, assinada por responsável técnico que comprove a conformidade
com a NORMA 14644/2013 NBR ABNT, juntamente com uma  AMOSTRA de cada película a ser entregue em no máximo 5 dias úteis a par�r da convocação
do pregoeiro, para ser avaliada, devendo ser entregue no Núcleo de Sinalização Esta�gráfica, localizado no SGAIN 907 Lote 901, Ed. Detran Depósito –
Brasília/DF .

http://www.tst.jus.br/certidao


13.3.  A amostra vai ser avaliada no prazo de 2(dois) dias úteis para se verificar a conformidade com Norma ABNT 14644/2013 NBR e guardada para ser
comparada com o material a ser entregue, de modo a se evitar diferenças nos materiais.

13.4.  As amostras devem atender aos coeficientes previstos na norma ABNT 14644/2013 NBR no que diz respeito a retrorreflexão, cor, luminância,
durabilidade e resistência a intemperismos através de película protetora de alta translucidez, comprovadas por laudo, conforme previsto no item 6.1.

 

14. DOS RECURSOS

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va, se for o caso,
será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

14.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

14.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha havido recurso.

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao
proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

 

16. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

16.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de o�cio ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

 

17 .DA CONTRATAÇÃO

17.1. A contratação será regida, especialmente, pelos itens constantes no ANEXO A deste Edital (Termo de Referência), a seguir elencados:

 

ANEXO A (Termo de Referência)

GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA Item 04

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA E LAUDO Item 06

CRONOGRAMA E LOCAIS DE ENTREGA Item 07

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO Item 11

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA Item 12

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE Item 13

 

17.2. Além das disposições do item anterior, a contratação deverá obedecer às demais cláusulas do Anexo A deste Edital (Termo de Referência).

 

18. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

18.1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente edital, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006
(ANEXO D deste Edital), publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, e alterações posteriores, que
regulamentaram a aplicação das sanções administra�vas previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

18.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99.

18.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.5. As multas impostas à licitante vencedora do certame serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos a ela, ou, quando for o caso,
cobradas judicialmente.

18.6. As penalidades estabelecidas neste Edital serão aplicadas administra�vamente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.



18.7. Por força do Decreto Distrital 32.227, de 20 de setembro de 2010, publicado no DODF nº 181, seção I, de 21 de setembro de 2010, a aplicação da
penalidade referente ao procedimento licitatório será realizada pelo Departamento de Trânsito do Distrito Federal – Detran-DF.

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

19.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente no ato da sessão pública.

19.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.

19.3. Fica assegurado ao DETRAN-DF o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente
licitação, dando ciência aos par�cipantes, na forma da legislação vigente.

19.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e/ou amostras (quando exigido) e o DETRAN-DF não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por mo�vo jus�ficado e aceito pelo Pregoeiro.

19.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o
primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente no DETRAN-DF ou Contratante, quando for o caso.

19.9. Para os documentos de habilitação que não apresentarem expressamente o prazo de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias
consecu�vos da data de sua emissão, exceto se houver legislação em contrário.

19.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

19.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprome�mento
da segurança da futura contratação.

19.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito licitado.

19.13. Previamente jus�ficado no chat, o pregoeiro poderá prorrogar o prazo para o envio de propostas /ou documentação complementar de habilitação
pelo tempo que julgar necessário.

19.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, publicado no DOU
de 09 de agosto de 2.000 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e Decreto nº 10.024/2019

19.15. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800.644.9060.

19.16. Caso considere necessário, o pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará parecer à área demandante referente à proposta de preço e/ou
documentação.

19.17. Por mo�vo jus�ficado, solicitado via chat, e acatado pelo pregoeiro e equipe de apoio, a proposta de preço e documentos de habilitação poderão ser
encaminhados via e-mail ins�tucional desta autarquia.

19.18. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

19.18.1. ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA.

19.18.2. ANEXO B - PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL.

19.18.3. ANEXO C - MODELO DE PROPOSTA

19.18.4. ANEXO D - DECRETO Nº 26.851

19.18.5. ANEXO E - MODELOS DE DECLARAÇÕES

19.19. O foro para dirimir questões rela�vas ao presente Edital será o de Brasília, com exclusão de qualquer outro.

 

 

Brasília, 09 de julho de 2020.

 

 

ANEXO A (do Edital)

Termo de Referência

 

1. OBJETO 

1.1. O presente processo licitatório tem por obje�vo a aquisição de películas impressas em impressão digital de alta intensidade prismá�ca, com
microprismas que possua alta performance em refle�vidade e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT NBR
14.644:2013) e películas refle�vas adesivas Tipo I e III (ABNT NBR 14.644:2013) para a confecção de placas de sinalização de trânsito, a serem u�lizadas pelo
núcleo de sinalização Esta�gráfica – NUEST, conforme especificações, condições e quan�ta�vos constantes neste Termo de Referência.

1.2. A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade, cor e
proteção UV.

 

2. ESPECIFICAÇÃO/QUANTITATIVO DO OBJETO

PLACA DE REGULAMENTAÇÃO – LOTE 01

Item Código Quan�dade ESPECIFICAÇÃO



01 R-1 1000 PARADA OBRIGATÓRIA - películas impressas em impressão digital de alta intensidade
prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em refle�vidade e
angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT
NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade,
cor e proteção UV.

02 R-2 500

DÊ A PREFERÊNCIA -películas impressas em impressão digital de alta intensidade
prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em refle�vidade e
angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT
NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade,
cor e proteção UV.

03 R-6a 500

PROIBIDO ESTACIONAR - películas impressas em impressão digital de alta intensidade
prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em refle�vidade e
angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT
NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade,
cor e proteção UV.

 

PLACA DE REGULAMENTAÇÃO – LOTE 02

04 R-6b 300

ESTACIONAMENTO REGULAMENTADO COM INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR “CARGA E
DESCARGA”-películas impressas em impressão digital de alta intensidade prismá�ca, com
microprismas que possua alta performance em refle�vidade e angularidade (refle�vidade em
diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas,
películas refle�vas e filme de sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos
quesitos refle�vidade, cor e proteção UV.

05 R-6b 300

ESTACIONAMENTO REGULAMENTADO COM INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR “ESCOLAR”-películas
impressas em impressão digital de alta intensidade prismá�ca, com microprismas que possua alta
performance em refle�vidade e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada
como Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade, cor e proteção
UV.

06  R-6b 300

ESTACIONAMENTO REGULAMENTADO COM INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR “MOTO”-películas
impressas em impressão digital de alta intensidade prismá�ca, com microprismas que possua alta
performance em refle�vidade e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada
como Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade, cor e proteção
UV.

07 __ 500

ESTACIONAMENTO REGULAMENTADO COM INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR " IDOSO"- películas
impressas em impressão digital de alta intensidade prismá�ca, com microprismas que possua alta
performance em refle�vidade e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada
como Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade, cor e proteção
UV.

 

PLACAS DE ADVERTÊNCIA- LOTE 03

Item Código Quan�dade ESPECIFICAÇÃO

08 A-18 1000

SALIÊNCIA OU LOMBADA - películas impressas em impressão digital de alta
intensidade prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em
refle�vidade e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como
Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade,
cor e proteção UV.

09 A-18 300

SALIÊNCIA OU LOMBADA- películas impressas em impressão digital de alta intensidade
prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em refle�vidade e
angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT NBR
14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de sobreposição
devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade, cor e proteção
UV.

10 A-32b 300

PASSAGEM SINALIZADA DE PEDESTRE- películas impressas em impressão digital de
alta intensidade prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em
refle�vidade e angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como
Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de
sobreposição devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade,
cor e proteção UV.

11 A-33a 300 ÁREA ESCOLAR- películas impressas em impressão digital de alta intensidade



prismá�ca, com microprismas que possua alta performance em refle�vidade e
angularidade (refle�vidade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT NBR
14.644:2013). A combinação de �ntas, películas refle�vas e filme de sobreposição
devem atender a norma da ABNT 14644/13 nos quesitos refle�vidade, cor e proteção
UV.

 

Item Quant. Unid. Caracterís�cas

12 50 Rolos
PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po I, NBR

14644_ABNT, grau técnico. Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 metros COR VERMELHO.

(Exclusiva ME-EPP)

13 50 Rolos
PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po I, NBR

14644_ABNT, grau técnico. Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 metros COR BRANCA.

(Exclusiva ME-EPP)

14 10 Rolos
PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po I- NBR 14644-ABNT, grau

técnico. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros. COR VERDE.

(Exclusiva ME-EPP)

15 10 Rolos
PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau

técncio. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros. COR AZUL.

(Exclusiva ME-EPP)

16 15 Rolos

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de
alta intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros.

COR VERDE.

(Exclusiva ME-EPP)

17 20 Rolos 

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de
alta intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros.

COR AMARELO.

(Exclusiva ME-EPP)

18 50 Rolos

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de
alta intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros.

COR BRANCO.

(Exclusiva ME-EPP)

19 30 Rolos

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de
alta intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros.

COR VERMELHO.

(Exclusiva ME-EPP)

20 15 Rolos

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de
alta intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros.

COR AZUL.

(Exclusiva ME-EPP)

21 80 Rolos
PELÍCULA PRETO LEGENDA - Material: autoadesiva, largura: 61 cm, caracterís�cas adicionais:Tipo IV - 14644:2013

ABNT.Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros

(Exclusiva ME-EPP)

 

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A sinalização ver�cal é formada por placas, fixadas ao lado ou suspensas sobre a pista, que transmitem mensagens de perfil permanente. É
classificada em três �pos, de acordo com sua função:

3.1.1. Sinalização de regulamentação: As placas de regulamentação têm a finalidade de comunicar aos usuários as condições, proibições, restrições ou
obrigações no uso da via. Suas mensagens são impera�vas, e o desrespeito a ela cons�tui infração.

3.1.2. Sinalização de Advertência: As placas de advertência têm por finalidade alertar aos usuários da via as condições potencialmente perigosas,
indicando sua natureza.

3.1.3. Sinalização de Indicação: As placas de indicação têm por finalidade iden�ficar as vias, os des�nos e os locais de interesse; orientar condutores de
veículos quanto aos percursos, des�nos, distâncias e serviços auxiliares, podendo também educar o usuário. Suas mensagens são informa�vas ou educa�vas.

3.2. O Núcleo de Sinalização Está�grafica (Nuest) tem como uma de suas  competências implantar e manter a sinalização ver�cal em todo o Distrito
Federal. Neste contexto, a instalação e a fabricação das placas são executadas pelas equipes deste Núcleo. As equipes são compostas por servidores da
Autarquia e reeducandos pertencentes ao convênio da Fundação de Ampara ao Trabalhador Preso-Funap.

3.3.  Há uma alta demanda para subs�tuição de placas em consequência  do vandalismo e de acidentes de trânsito. 

3.4.  Mediante o exposto, a aquisição destes materiais é necessária para a fabricação das placas e composição de estoque deste Núcleo primando ao
atendimento das demandas e promovendo a segurança viária ao que concerne a sinalização ver�cal.

4. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA



4.1. Os bens deverão ter prazo de garan�a mínimo de 10 (DEZ) anos, nos termos da norma ABNT NBR14644, películas de alta intensidade prismá�ca
�po III  e de 7 (anos) a grau técnico �po I.

4.2. Deverá ser realizada a subs�tuição do material que es�ver com defeito de fabricação ou que não se enquadre no período previsto na norma ABNT
NBR 14644.

 

5. VISTORIA

5.1. As empresas vencedoras do  lote 2 e 3 deverão comparecer ao Núcleo de Sinalização Esta�gráfica – NUEST, ou entrar em contato por telefone ou
e-mail a fim de tomar ciência da alocação do pictograma e grafismo na área da placa e de peculiaridades existentes bem como se cien�ficar de todos os
detalhes.

5.2. A proponente que desejar vistoriar o local deverá agendar horário, por meio de contato com o Nuest, pelo telefone 61 3905-5720, ou e-mail:
nuest@detran.df.gov.br, até 05 dias, antes da realização do certame licitatório.

 

6. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA E LAUDO

6.1.  As empresas vencedoras terão que apresentar LAUDO TÉCNICO DA PELÍCULA IMPRESSA e das películas autoadesivas conforme cores e do mesmo
�po com no máximo 12 meses  da conclusão dos ensaio,assinada por responsável técnico que comprove a conformidade com a NORMA 14644/2013 NBR
ABNT,quando da convocação do pregoeiro.

6.2. Os mesmos laudos deverão ser encaminhados em original ou cópia auten�cada, assinada por responsável técnico que comprove a conformidade
com a NORMA 14644/2013 NBR ABNT, juntamente com uma  AMOSTRA de cada película a ser entregue em no máximo 5 dias a par�r da convocação do
pregoeiro, para ser avaliada, devendo ser entregue no Núcleo de Sinalização Esta�gráfica, localizado no SGAIN 907 Lote 901 Ed. Detran II Depósito – Brasília/DF .

6.3. A amostra vai ser avaliada no prazo de 2(dois) dias úteis para se verificar a conformidade com Norma ABNT 14644/2013 NBR e guardada para ser
comparada com o material a ser entregue, de modo a se evitar diferenças nos materiais.

6.4. As amostras devem atender aos coeficientes previstos na norma ABNT 14644/2013 NBR no que diz respeito a retrorreflexão, cor, luminância,
durabilidade e resistência a intemperismos através de película protetora de alta translucidez, comprovadas por laudo, conforme previsto no item 6.1.

 

7. CRONOGRAMA E LOCAIS DE ENTREGA

7.1. O fornecimento será efetuado em remessa única no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota de Empenho
ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

7.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão, no endereço Núcleo de Material localizado no SGAIN 907 Lote 901 Ed. Detran II Depósito –
Brasília/DF, no horário das 08 horas às 16 horas.

 

8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1. Os bens serão recebidos:

8.1.1. Provisoriamente, a par�r da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

8.1.2. Defini�vamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que
se dará até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório.

8.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

8.3. No caso de reprovação do objeto, a subs�tuição deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos.

 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1. As empresas interessadas deverão comprovar ap�dão no desempenho de a�vidade per�nente compa�vel em caracterís�cas com o objeto deste
Projeto Básico, por meio da apresentação de atestado(s) de ap�dão técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a
empresa licitante fornecido ou estar fornecendo material(is) per�nente(s) e compa�vel(éis) em caracterís�cas, quan�dades e prazos com objeto deste Projeto
Básico, de forma sa�sfatória:

9.1.1. Considera(m)-se compa�vel (eis) o(s) atestado(s) que expressamente cer�fique(m) que o proponente já forneceu pelo menos 50% (cinquenta) da
parcela de maior relevância do objeto deste Projeto Básico.

 

10. ESTIMATIVA DE CUSTOS (PESQUISA DE MERCADO)

10.1. O custo es�mado total da presente aquisição é de R$ 929.256,40 (novecentos e vinte e nove mil, duzentos e cinquenta e seis reais e quarenta
centavos).

10.2. O custo es�mado foi apurado a par�r de mapa demonstra�vo de preços constante do processo administra�vo, elaborado com base nos preços
pra�cados por orçamentos  recebidos de empresas especializada bem como preços públicos de itens existentes.

 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

11.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.



 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada obriga-se a:

12.2. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Administração, em estrita observância das especificações
do Edital e da proposta, acompanhado da respec�va nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, �po,
procedência e prazo de garan�a.

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os ar�gos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

12.3.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, subs�tuir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às
suas expensas, no prazo máximo de 20(vinte)dias o produto com avarias ou defeitos.

12.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Projeto Básico.

12.5. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

12.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a
que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico, Edital ou na minuta de contrato.

12.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garan�a e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. A Contratante obriga-se a:

13.2. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

13.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vos;

13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

13.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A disciplina das infrações e sanções administra�vas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital.

 

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

15.1. As medidas das placas de trânsito, são as previstas no anexo II do CTB com  algumas ressalvas ao item 2 e itens 4 ao 9.

15.2. O anexo II do CTB, e a norma ABNT Nº 14644  são fontes de consulta, servindo de parâmetro para as medidas das placas a serem confeccionadas
bem como a refle�bilidade e durabilidade mínima das películas.

15.3. Os itens 1 ao 11 foram dispostos em lotes por serem materiais peculiares  em que sua qualidade tem que ser uniforme  para garan�zar o
padronamento de cor,  grafismo, refle�bilidade e durabilidade a interpéries , favorecendo a fiscalização da garan�a dos produtos já que os recursos humanos são
limitados para execução do contrato.

15.4. Em cumprimento a Lei Complementar 123/2006 e Decreto Distrital  nº 35.592/2014, os itens 12 ao 23 serão exclusivos para microempresas
e empresas de pequeno porte , os itens 1 ao 11 devido a jus�ficação explicitada no item 15.3 do Termo de Referência não será u�lizado cota reservada.

 

16. FONTES DE PESQUISA

16.1. Decreto 39.453/2018.

16.2. Decreto 36.520/2015 e alterações.

16.3. Código de Trânsito Brasileiro, lei 9.503/97

16.4. Lei 8.666/93.

 

ANEXO I (do Termo de Referência)

 

Planilha com memória de cálculo

 

 

Item Especificação

 Empresas
(valor unitário)

Preço
Público

Mediana

 
Valor

Médio
 

 
Valor

médio
Total

Quant.
unidade

x
m²

 

A B C

 
 

    1         
  
 
 

1 Parada obrigatória (tamanho da placa: lado 0,25m, orla interna branca
0,020m e orla externa vermelha 0,010m)

 
1000 un.

88,0632 81,00
 

86,070 61,50
 

83,53 79,16 79.160,00



x
0,302

2 Dê a preferência (tamanho das placas: lado 0,80m e tarja 0,15m)
500 un.

x
0,271

79,3152 * 77,235 38,00
 77,235 64,85 32.425,00

3
 

Proibido estacionar (tamanho da placa: diâmetro de 0,75 m , tarja e
orla 0,075m)

500 un.
x

0,442
128,8872 * 125,97 61,66

 125,97 105,51 52.755,00

4 "Carga e Descarga" ( tamanho das placas: de 0,50 x 0,70; tarja de
0,015m e orla 0,030 m.)

300
x

0,350
102,0600 79,00 99,75 ------ 99,75 93,60 28.080,00

5 "Escolar" ( tamanho das placas: de 0,50 x 0,70; tarja de 0,015m e orla
0,030 m.)

300 un.
x

0,350
 

102,0600 79,00 99,75  
------ 99,75 93,60 28.080,00

6 "Moto" ( tamanho das placas: de 0,50 x 0,70; tarja de 0,015m e orla
0,030 m.)

300 un.
x

0,350
102,0600 79,00 99,75  

----- 99,75 93,60 28.080,00

7 Idoso , (tamanho das placas: de 0,60m x 1,00m , tarja de 0,015m)
500 un. 

x
0,600

174,9600 135,00 171,00  
----- 171,00 160,32 80.160,00

8 Saliência ou lombada, (tamanho das placas: de 0,60m x 1,00m , tarja
de 0,015m.

1000un. 
x

0,600
174,9600 135,00 171,00  

----- 171,00 160,32 160.320,00

9 Saliência ou lombada, (tamanho das placas: lado 0,60m x 0,60m , orla
externa 0,10m e orla interna 0,020)

300 un.
x

0,360
 

* 81,00 102,60 47,50
 81,00 77,03 23.109,00

10 Passagem sinalizada de pedestres , (tamanho das placas: lado 0,60m x
0,60m , orla externa 0,10m e orla interna 0,020)

300 un.
x

0,360
 

104,9760 81,00 102,60  
---- 102,60 96,19 28.857,00

11 Área Escolar (tamanho das placas: lado 0,60m x 0,60m , orla externa
0,10m e orla interna 0,020)

300 un.
x

0,360
104,9760 81,00 102,60 ----- 102,60 96,19 28.857,00

12

PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po I, NBR 14644_ABNT, grau técnico.

Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 metros. COR VERMELHO.
(Exclusiva ME-EPP)

50
(rolos)

 
695,40 765,00 * 1.289,90

 765,00 916,77 38.250,00

13

PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po I, NBR 14644_ABNT, grau técnico.
Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 metros COR BRANCA.

(Exclusiva ME-EPP)

50
(rolos) 695,40 765,00 * 1.289,90

 765,00 916,77 38.250,00

14

PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po I, NBR 14644_ABNT, grau técnico.

Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 metros. COR VERDE
(Exclusiva ME-EPP)

10
(rolos)

 
695,40 765,00 * 1.289,90

 765,00 916,77 7.650,00

15

PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po I, NBR 14644_ABNT, grau técnico.

Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 metros. COR AZUL
(Exclusiva ME-EPP)

10
(rolos)

 
695,40 765,00 * 1.417,42

 
765,00

 959,27 7.650,00

16

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de alta

intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade
de fornecimento: rolo com 20 metros. COR VERDE.

(Exclusiva ME-EPP)

15
(rolos)

 
1.244,20 1.650,00 * ---- 1.447,10 1.447,10 21.706,50

17

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de alta

intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade
de fornecimento: rolo com 20 metros. COR AMARELO.

(Exclusiva ME-EPP)

20
(rolos) 1.244,40 1.650,00 * ----- 1.447,10 1.447,10 28.942,00

18

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de alta

intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade
de fornecimento: rolo com 20 metros. COR BRANCO.

(Exclusiva ME-EPP)

 
50

(rolos)
1.244,40 1650,00 *  

------ 1.447,10 1.447,10 72.355,00

19

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de alta

intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade
de fornecimento: rolo com 20 metros. COR VERMELHA.

(Exclusiva ME-EPP)

30
(rolos)

 
1.244,40 1650,00 * ------ 1.447,10 1.447,10 43.413,00

20

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm,
caracterís�cas adicionais: �po III-14644-ABNT, grau de alta

intensidade, retrorrefle�va por elementos microprismá�cos. Unidade
de fornecimento: rolo com 20 metros. COR AZUL.

(Exclusiva ME-EPP)

15
(rolos)

 
1.244,40 1650,00 *  

----- 1.447,10 1.447,10 21.706,50

21
PELÍCULA PRETO LEGENDA -  TIPO IV-Material: autoadesiva, largura:

61 cm. Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros.
(Exclusiva ME-EPP)

80
(rolos) 1.244,40 640,00 * 1.095,00

 1.095,00 993,13 79.450,40

Valor Global Es�mado R$929.256,40
 

 

 



                                                                                                                ANEXO B DO EDITAL 

PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL 
 
 
 

Item Objeto Código Valor unitário Quantidade Estimada Valor total 

LOTE 01 

01 Parada Obrigatória R-1 R$ 79,16 1000 R$ 79.160,00 

02 Dê a Preferência R-2 R$ 64,85 500 R$ 32.425,00 

03 Proibido Estacionar R-6a R$ 105,51 500 R$ 52.755,00 

Valor estimado do lote R$ 164.340,00 

LOTE 02 

04 Estacionamento regulamentado com informação complementar "CARGA E DESCARGA" R-6b 

R-6b 

R-6b 

   

R$ 93,60 

R$ 93,60 

R$ 93,60 

R$ 160,32 

300 

300 

300 

500 

R$28.080,00 

R$28.080,00 

R$28.080,00 

R$80.160,00 

05 Estacionamento regulamentado com informação complementar "ESCOLAR" 

06 Estacionamento regulamentado com informação complementar "MOTO" 

07 IDOSO 

Valor estimado do lote R$ 164.400,00 

LOTE 03 

08 Saliência ou Lombada A-18 R$ 160,32 1000 R$ 160.320,00 

09 Saliência ou Lombada A-18 R$ 77,03 300 R$ 23.109,00 

10 Passagem Sinalizada de Pedestre A-32b R$ 96,19 300 R$ 28.857,00 

11 Área Escolar A-33a R$ 96,19 300 R$ 28.857,00 

Valor estimado do lote R$ 241.143,00 

 
  



 

ITENS 

 
 

12 

PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm, características 
adicionais: tipo I, NBR 14644_ABNT, grau técnico. Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 
metros. COR VERMELHO 
 

(Exclusiva ME-EPP) 

 
 

Rolos 

 
 

R$ 765,00 

 
 

50 

 
 

R$ 38.250,00 

 

 
13 

PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm, características 
adicionais: tipo I, NBR 14644_ABNT, grau técnico. Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 
metros COR BRANCA. 

(Exclusiva ME-EPP) 

 

 
Rolos 

 

 
R$ 765,00 

 

 
50 

 

 
R$ 38.250,00 

 

 
14 

PELICULA REFLETIVA, Material: película autoadesiva, largura: 61 cm, características 
adicionais: tipo I, NBR 14644_ABNT, grau técnico. Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 
metros. COR VERDE 

(Exclusiva ME-EPP) 

 

 
Rolos 

 

 
R$ 765,00 

 

 
10 

 

 
R$ 7.650,00 

 

 
15 

PELÍCULA REFLETIVA,Material: película autoadesiva, largura: 61 cm, características 
adicionais: tipo I, NBR 14644_ABNT, grau técnico. Unidade de Fornecimento: Rolo com 20 
metros. COR AZUL 

(Exclusiva ME-EPP) 

 

 
Rolos 

 

 
R$ 765,00 

 

 
10 

 

 
R$ 7.650,00 

 

 
16 

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, características adicionais: tipo 
III-14644-ABNT, grau de alta intensidade, retrorrefletiva por elementos microprismáticos. 
Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros. COR VERDE. 

(Exclusiva ME-EPP) 

 

 
Rolos 

 

 
R$ 1.447,10 

 

 
15 

 

 
R$ 21.706,50 

 

 
17 

PELÍCULA REFLETIVA,Material: autoadesiva, largura: 61 cm, características adicionais: tipo 
III-14644-ABNT, grau de alta intensidade, retrorrefletiva por elementos microprismáticos. 
Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros. COR AMARELO. 

(Exclusiva ME-EPP) 

 

 
Rolos 

 

 
R$ 1.447,10 

 

 
20 

 

 
R$ 28.942,00 

 

 
18 

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, características adicionais: tipo 
III-14644-ABNT, grau de alta intensidade, retrorrefletiva por elementos microprismáticos. 
Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros. COR BRANCO. 

(Exclusiva ME-EPP) 

 

 
Rolos 

 

 
R$ 1.447,10 

 

 
50 

 

 
R$ 72.355,00 

      



19 PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, características adicionais: tipo 
III-14644-ABNT, grau de alta intensidade, retrorrefletiva por elementos microprismáticos. 
Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros. COR VERMELHA. 

(Exclusiva ME-EPP) 

Rolos R$ 1.447,10 30 R$ 43.413,00 

 

PELÍCULA REFLETIVA, Material: autoadesiva, largura: 61 cm, características adicionais: tipo 
III-14644-ABNT, grau de alta intensidade, retrorrefletiva por elementos microprismáticos. 
Unidade de fornecimento: rolo com 20 metros. COR AZUL. 

(Exclusiva ME-EPP) 

    

 

20 

 

Rolos 

 

R$ 1.447,10 

 

15 

 

R$ 21.706,50 

 

21 

PELÍCULA PRETO LEGENDA - TIPO IV-Material: autoadesiva, largura: 61 cm. Unidade de 
fornecimento: rolo com 20 metros. 

(Exclusiva ME-EPP) 

 

Rolos 

 

R$ 993,13 

 

80 

 

R$ 79450,04 

Valor Global Estimado R$929.256,40 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

ANEXO C (do edital) 

MODELO DE PROPOSTA 

 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ) 

 

Ao 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 
 
 

Proposta que faz a (razão social da licitante)  Inscrita  no CNPJ nº  , para o objeto "aquisição de 
películas impressas em impressão digital de alta intensidade prismática, com microprismas que possua alta performance em refletividade e angularidade 
(refletividade em diversos ângulos),  classificada como Tipo III (ABNT NBR 14.644:2013) e películas refletivas adesivas Tipo I e III (ABNT NBR 14.644:2013) para 
a confecção de placas de sinalização de trânsito, a serem utilizadas pelo núcleo de sinalização Estatigráfica – NUEST, conforme especificações, condições e 
quantitativos constantes no Termo de Referência, ANEXO A do Edital" do Pregão Eletrônico nº xx/2020. 

Nosso preço global para o grupo de itens do serviço é de R$  , (  ), já inclusos todos os custos necessários tais como mão-de-obra, 
impostos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre a prestação dos serviços licitados, em conformidade com o detalhamento abaixo: 

 

Item Descrição Valor unitário (R$) Valor total (R$) 

    

Valor Global: R$ 

 
 

O prazo de validade desta proposta é de  (que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos), contados da data de abertura da licitação. 

Declaramos que cumpriremos integralmente as especificações, condições e prazos descritos no Termo de Referência integrante do Anexo A do Edital. 

 
 

 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 

(Contendo a identificação (NOME COMPLETO) Endereço, Telefone/Fax e Email) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO D (do edital) 

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006. 

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7. 

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 
e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em 
vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 



bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras ins�tuída nos termos da Lei Distrital
n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº  8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002,
obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica,Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste
Decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que
dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24,
incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

 

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come�da;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a
interessada, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.”

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa
em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

SUBSEÇÃO II

DA MULTA

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na entrega
ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto
nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada
após regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração
ou cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.


§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o previsto no
Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse
da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido
pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso
de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os
prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante
do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma
defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa
em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro
de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en�dades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e
alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão
perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

 

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos
informados na instrução processual.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.”



 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares
ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações,
estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da
gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto.

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis
Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

§3º (Revogado pelo DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006, DODF DE 15/08/06).

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a
sua imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de
Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou
en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto,
as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

 

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição
das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade
específica.”



Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em 
que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços. 

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 

ANEXO E (do Edital) 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019 

 

 

ORGÃO/ENTIDADE 
 

PROCESSO 
 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 

NÚMERO DA LICITAÇÃO 
 

LICITANTE 
 

CNPJ/CPF 
 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

CPF 
 

 
A pessoa fisica ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art.  9º da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressã o da verdade, sob as penas da lei. 

Brasília,  de  de    

 

Assinatura 

 
 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI FEDERAL N° 8.213/91, ART. 93 
 
 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

Local e data 

Ao DETRAN/DF 

 

  (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº   , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) 
Sr.(a)   ,  inscrito(a) no CPF sob o nº  , portador(a) da cédula de identidade nº   , DECLARA, para fins de atendimento ao art. 93, da Lei 
Federal 8.213/91, que dispõe, em seus quadros, do percentual de empregados beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de  deficiência, habilitadas, na 
proporção de       %, na medida em que atualmente conta com          (  ) empregados. 

 
 

ENTIDADE 

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
 
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ) 
 
 

OBSERVAÇÃO: CASO POSSUA MENOS DE CEM EMPREGADOS, A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA NA SEGUINTE FORMA 

 

  (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº   , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) 
Sr.(a)   ,   inscrito(a) no CPF sob o nº  , portador(a) da cédula de  identidade nº   , DECLARA que possui menos de 100 empregados, 
não se submetendo, portanto,ao regime estabelecido no art. 93, da Lei Federal 8.213/91, 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 



Ref.: (iden�ficação da licitação)
................................., inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de
Iden�dade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.
Ressalva: empregar menor, a par�r de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................
(data)
............................................................
(representante)
(Observação: em caso afirma�vo, assinalar a ressalva acima)

 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI DISTRITAL N° 4770/2012

 

 

Declaro de que atendo aos requisitos previstos no ar�go 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.

 

 

............................................

(data)

 

............................................................
(representante)
(Observação: em caso afirma�vo, assinalar a ressalva acima)

 

 

Documento assinado eletronicamente por ZÉLIO MAIA DA ROCHA - Matr.0251234-3,
Diretor(a)-Geral do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, em 23/07/2020, às 14:16,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 44005390 código CRC= CAFD2AC6.
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